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VOTO REVISOR

  O relatório já encaminhado, nos termos do art. 613, inciso I, do CPP, bem delineia o caso dos autos, que versa sobre apelações interpostas pelos réus Marquito Teixeira Porto e Júlio Cezar Pereira de Carvalho, em face da sentença de fls. 589/603v, que julgou parcialmente procedente o pedido constante da denúncia e condenou os réus pela prática dos delitos previstos nos art. 33, caput, c/c art. 40, I, c/c ambos da Lei de Drogas e  no art. 18 c/c art. 19, da Lei 10.826/2003, em concurso de agentes (art. 29, CP) e por meio de concurso formal impróprio (art. 70, caput, 2a parte, do CP).  
Os réus foram apenados da seguinte forma:

Marquito Teixeira Porto foi condenado a 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 1.050 (mil e cinquenta) dias-multa pelo delito do art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 11.343/6; e em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 316 (trezentos e dezesseis) dias-multa pelo crime do  art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003. Apena do réu totalizou 18 (dezoito) anos de reclusão e 1.366 (mil, trezentos e sessenta e seis) dias-multa, à razão de 1/5 (um quinto) do salário mínimo, vigente à época dos fatos. 

Júlio Cezar Pereira de Carvalho, por sua vez, foi condenado a 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e cinco) dias-multa pelo delito do art. 33, caput, c/c art. 40, I, da Lei 11.343/06; e em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e  316 (trezentos e dezesseis) dias-multa pelo delito do  art. 18 c/c art. 19, da Lei 10.826/2003. A pena do réu totalizou 16 (dezesseis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 1.191 (mil, cento e noventa e um) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo, vigente à época dos fatos. 

Consta da denúncia que os réus, em comunhão de esforços e unidade de desígnios, associaram-se para importar e transportar drogas, posteriormente guardando-as no sítio de propriedade de Marquito Teixeira Porto, sem autorização para tanto. Relata também o MPF que os réus, com consciência, voluntariedade e em concurso de pessoas, importaram armas de fogo e munição de uso restrito, sem a autorização da autoridade competente. 

Segundo a peça acusatória:

Extrai-se dos autos do incluso inquérito policial que, no dia 21 de outubro de 2017, JÚLIO CEZAR PEREIRA DE CARVALHO conduzia o caminhão Mercedes Benz LS 1634, cor branca, placa AQD-4259, com o reboque de placa AOC-4966, que partira de Foz do Iguaçu/PR carregado de farinha, com destino à Contagem/MG. Durante o percurso, o referido denunciado parou em um posto de gasolina em Cascavel/PR, ocasião em que um indivíduo não identificado solicitou que JÚLIO transportasse uma carga ilegal até o posto de combustível “Marçal”, situado em Divinópolis/MG. Em contrapartida, JULIO CEZAR receberia R$ 5.000,00 quando do descarregamento. A proposta foi aceita e, na madrugada do dia 22 de outubro de 2017, a mercadoria ilícita foi acondicionada no compartimento de carga do caminhão, que seguiu viagem.

Ato contínuo, na madrugada do dia 23 de outubro de 2017, MARQUITO TEIXEIRA PORTO aguardou a chegada do caminhão conduzido por JULIO CÉSAR no “Posto Marçal”, a bordo de um veículo Palio Weekend, cor prata, placa OEY-5896. MARQUITO, então, sinalizou com o farol alto e JÚLIO CEZAR o seguiu até o sítio localizado atrás do “Motel Muralhas”, na Rodovia MG-050, bairro Cacoco do Meio, zona rural de Divinópolis/MG.

No mencionado sítio, prontos para iniciarem o descarregamento, estavam DRIELLY STHEFANI DE ANDRADE, convivente de MARQUITO, e uma pessoa não identificada. Entretanto, no momento em que a carreta tentou subir uma rampa de acesso ao sítio, alguns pneus estouraram, fazendo com que o descarregamento fosse adiado e JULIO CEZAR ali pernoitasse.

Já pela manhã, MARQUITO retornou ao “Posto Marçal” e buscou o borracheiro Fabiano Gomes da Silva para consertar os pneus do caminhão. Feito o conserto, enquanto JÚLIO CEZAR, DRIELLY e a pessoa não identificada se preparavam para fazer o descarregamento das mercadorias, MARQUITO saiu do sítio para levar Fabiano de volta.

Nesse meio tempo, a Polícia Militar recebeu comunicação anônima sobre movimentações estranhas no referido sítio e para lá se deslocou.

Ao se aproximarem do local, os policiais se depararam com MARQUITO e Fabiano, que foram abordados no interior do veículo Palio Weekend. Diante da informação de que havia uma carreta no sítio, as equipes policiais foram averiguar, ocasião em que encontraram JULIO CEZAR manobrando o caminhão, sob a orientação de DRIELLY e o indivíduo não identificado. Este último, ao perceber a presença da polícia, fugiu por um matagal, tomando rumo desconhecido.

Em seguida, atendendo a ordem dos policiais, JÚLIO CEZAR conduziu o caminhão até o pátio da 7ª Cia PM Ind Mat, no Km 131 da MG 050, local em que os policiais fizeram a retirada da farinha e encontraram, ocultos sob a carga, 2.130 quilos de maconha, acondicionada em pequenos tabletes que compunham fardos maiores. Na oportunidade, foram ainda localizadas 40 armas de fogo de uso restrito, sendo 10 pistolas da marca Taurus-PT809 (calibre 9 mm) e 30 pistolas austríacas da marca Glock G-22 (calibre .40), todas com numeração raspada. Por fim, também compunham a carga 90 carregadores, sendo 20 de pistola Taurus-PT809 e 70 de pistola Glock Gp- 22.

Diante disso, MARQUITO, DRIELLY e JÚLIO CEZAR foram presos em flagrante e conduzidos à Polícia Federal (fls. 30/44).

Na ocasião, foram apreendidos o armamento e as munições (fls. 16/17), sendo que durante as investigações foi solicitada a perícia nos referidos itens, cujo laudo será juntado assim que disponibilizados pela autoridade policial (fl. 138).

Também foi apreendida a droga (fls. 18), cujos exames preliminares afirmaram tratar-se de maconha, que foi, após retiradas amostras suficientes, devidamente incinerada após autorização do Juízo (fl. 26, 149/151 e 162/164), sendo certa a sua origem estrangeira em decorrência das evidência decorrentes da grande quantidade de droga e a origem do transporte, junto à fronteira do Brasil com o Paraguai.
(...)

Marquito Teixeira Porto ao recorrer (fls. 621/645) pede, em síntese, a sua absolvição pelo delito do art. 33 da Lei 11.343/06, por ausência de dolo, pois ao alugar o sítio a terceiros, desconhecia o que seria guardado em seu imóvel. Também, pugna pela aplicação do princípio do in dubio pro reo afirmando que a sentença se baseou exclusivamente no depoimento dos policiais. Pede também a absolvição pelo crime do art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003, considerando que o réu não tinha a consciência de que a carga do caminhão era ilícita. Subsidiariamente, pugna pela redução da pena imposta com o reexame da dosimetria que alega ter sido exacerbada. Requer, por fim, expressa manifestação quanto aos arts. 386, VII, do CPP; arts. 59 e 68 do CP, art. 93, IX, da CF/88 e art. 5º, LVII, da CF/88 para fins de prequestionamento (fls. 622/632). 
Júlio Cezar Pereira de Carvalho recorre às fls. 614/619 sustentando a inexistência de provas de autoria delitiva no tocante ao delito do art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003. Sustenta que o próprio MPF, nas alegações finais, manifestou-se pela absolvição do réu e que no depoimento do policial militar Romeu Bessa fica esclarecido que o apelante não sabia que transportava armas. Alternativamente, pugna por sua absolvição por ausência de dolo. Por fim pede a redução da pena e, no que se refere ao crime de tráfico internacional pede a  aplicação do par. 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, com a alteração do regime prisional e a consequente substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Contrarrazões às fls. 649/664.  
O Ministério Público Federal, em parecer ministerial, opina pelo desprovimento das apelações (fls. 697/701).


Sucinto relatório. Voto.

Acompanho integralmente os fundamentos e conclusão apresentados no voto do Exmo. Relator.

O conjunto probatório demonstrou, fora de qualquer dúvida, a materialidade e a autoria dos delitos em análise.

Autoria e Materialidade
A materialidade e autoria delitiva ficaram devidamente comprovadas pelo auto de prisão em flagrante apontando momento da abordagem e apreensão do caminhão conduzido por Júlio Cezar (02/12); pelo Boletim de Ocorrência Policial n. 2017-031397883-001 com a localização da droga, das armas e munições (fls. 30/44);  pelos Autos de Apreensão 167/2017 (fls. 16/17 – 40 pistolas e 90 carregadores) e 168/2017 (fl. 18 – 2.130 Kg de maconha); pelo Laudo de Química Forense n. 2161/2017 atestando tratar-se a substância apreendida 2.130 kg), de Cannabis Sativa Linneu (fls. 290/291);  pelos Laudos de Balística 2281/2017 (fls. 295/302) 2330/2017 (fls. 303/309), 2374/2017 (fls. 310/317) e 2529/2017 (fls. 318/322), os quais comprovam a origem estrangeira (Taurus – EUA Glock – EUA/Áustria), o uso restrito (calibres 9 mm e .40 S&W), a raspagem e a eficiência das 40 pistolas e respectivas munições localizadas em meio à carga de farinha de trigo que era transportada por Júlio Cézar; assim como pelo depoimento das testemunhas e interrogatório do réus (fls. 485/520).
Júlio Cézar Pereira de Carvalho, em depoimentos prestados tanto em fase policial quanto em juízo, confessou que ficou responsável por trazer um carregamento de drogas para Divinópolis/MG, tendo aceitado proposta nesse sentido quando parou em um posto de gasolina na cidade de Cascavel/PR, mediante o pagamento de valor de R$ 5.000,00. 
Ficou demonstrado que Júlio Cézar aceitou o transporte da droga e quanto às armas e munições, embora tenha negado saber de sua existência, assumiu o risco quando aceitou transportar a carga ilícita, notadamente, porque não participou do acondicionamento das drogas e das armas no caminhão que estava sob seus cuidados, ou seja, entregou o veículo para desconhecidos, sabedor de que iriam ocultar produto ilícito sob a carga de farinha. 
Sendo motorista experiente, com mais de 10 anos de profissão, atuando em região de fronteira, não resta dúvida de que assumiu o risco de transporte das armas.
Quanto ao réu Marquito Teixeira Porto, da mesma forma, o conjunto probatório dos autos igualmente possibilita uma firme conclusão quanto à autoria dos crimes.

Segundo depoimento prestado, em juízo, pelo Policial Militar Sidney Marcos da Silva, Marquito Teixeira Porto, no dia do flagrante, assumiu que as armas e as drogas seriam de sua propriedade (fl. 495). 
A tese de que apenas teria alugado seu sítio para terceiros não merece acolhida, pois o réu não provou a locação e sequer soube declinar o nome da pessoa que supostamente teria alugado seu sítio (f. 07). Também não é verossímil o aluguel, por R$500,00, de um sítio, para que ali fosse feito o descarregamento de uma carga de farinha de trigo, de cerca de 20 toneladas (fls. 07/08).  Também ficou demonstrado que o destino final da carga era uma empresa localizada na cidade de Contagem/MG, distante pouco mais de 70 Km de Divinópolis/MG, conforme se infere da nota fiscal de fl. 47.

Tudo considerado, verifica-se que a versão da defesa mostra-se frágil e inconsistente.
Não se pode falar em consideração apenas dos depoimentos dos policiais, pois os réus foram presos em flagrante com uma carga de mais dois mil quilos de maconha e cerca de 40 pistolas e respectivas munições.

Portanto, a materialidade e a autoria dos delitos ficaram comprovadas.

Com efeito, os elementos de prova aqui presentes são mais do que suficientes para certificar que os réus infringiram os dispositivos legais supracitados.

DOSIMETRIA
- Dosimetria do Réu Marquito Teixeira Porto
O magistrado analisando as circunstâncias do art. 59 do CP e o previsto no art. 42 da Lei 11.343/06, asseverou:

MARQUITO TEIXEIRA PORTO

CRIME DO ART. 33, C/C O ART. 40, INCISO I, DA LEI N.º 11.343/2006

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade de maconha apreendida (2.130 kg).

Por isso, atento sobretudo ao disposto no art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a sua pena-base em 09 (nove) anos de reclusão.

Ausentes atenuantes e agravantes. Mantenho, pois, a pena provisória no mesmo patamar.

Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso I, da Lei n.º 11.343/2006, que aplico no patamar de 1/6 (um sexto), razão pela qual fixo a pena definitiva de 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, e considerando o disposto no art. 43 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a pena de multa em 1050 (mil e cinquenta) dias-multa, no valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sócio-financeiro do denunciado

(comerciante).

CRIME DO ART. 18, C/C O ART. 19 DA LEI N.º 10.826/2003

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade e a natureza das armas apreendidas.
Por isso, fixo a sua pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão.

Ausentes atenuantes e agravantes. Mantenho, pois, a pena provisória no mesmo patamar.

Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 19 da Lei n.º 10.826/2003, razão pela qual, aplicando a majoração de ½ (metade), fixo a pena definitiva de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, dadas as circunstâncias judiciais negativas.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, fixo a pena de multa em 316 (trezentos e dezesseis) dias-multa, no valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sócio-financeiro

do denunciado (comerciante).

CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO

Diante do concurso formal impróprio (art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal), promovo o somatório das penas, totalizando e tornando definitiva a condenação de MARQUITO TEIXEIRA PORTO à pena final de 18 (dezoito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 1366 (mil trezentos e sessenta e seis) dias-multa, no valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

No presente caso, a dosimetria merece reparos. Vejamos. 

- CRIME DO ART. 33, C/C O ART. 40, INCISO I, DA LEI 11.343/2006

O magistrado a quo, em atenção ao art. 42 da Lei 11.343/06 e o previsto no art. 59 do Código Penal, considerou para majorar a pena-base a “enorme” quantidade da substância ilícita (2.10kg de maconha), o que justifica o aumento da pena.

Assim, acompanho eminente Relator e mantenho a pena-base em 09 (nove) anos de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa. Ausentes atenuantes e agravantes. 

Entretanto, na terceira fase da dosimetria, acompanho o Relator para aplicar ao réu a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, tendo em vista que o réu é primário e não possui maus antecedentes, não tendo ficado provado nos autos que integre organização criminosa. Contudo, não faz jus à fração máxima, pois estava ciente que se encontrava a serviço do tráfico de mais de dois mil quilos de maconha. Assim, reduz-se a reprimenda em 1/6 (um sexto), ficando a pena provisória em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa. Mantém-se a causa de aumento prevista no art. 40, I, da Lei 11.343/06, em razão da transnacionalidade da droga, acrescendo 1/6 (um sexto) à pena, totalizando a pena definitiva 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e cinco) dias-multa, à mesma razão fixada.
- CRIME DO ART. 18, C/C O ART. 19 DA LEI 10.826/2003

No que tange ao crime do art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003, não se verificam razões para o aumento da pena acima do mínimo legal, portanto, reduz-se a pena para 04 (quatro) anos de reclusão. Ausentes atenuantes ou agravantes. Na terceira fase, mantém-se a causa de aumento de metade (1/2) prevista no art. 19 da Lei 10.826/2003 (se a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito), o que resulta numa pena definitiva de 06 (seis) anos de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Em razão do concurso formal fica o réu definitivamente condenado à pena de 14 (quatorze) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 955 (novecentos e cinquenta e cinco) dias-multa.
-  Dosimetria do Réu Júlio Cezar
O magistrado analisando as circunstâncias do art. 59 do CP, fundamentou-se:

JÚLIO CÉZAR PEREIRA DE CARVALHO

CRIME DO ART. 33, C/C O ART. 40, INCISO I, DA LEI N.º 11.343/2006

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade de maconha apreendida (2.130 kg).

Por isso, atento sobretudo ao disposto no art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a sua pena-base em 09 (nove) anos de reclusão.

Presente a atenuante da confissão espontânea (art. 65, inciso III, d, do Código Penal) e ausentes agravantes, atenuo a pena no patamar de 1/6 (um sexto) e fixo a pena provisória em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso I, da Lei n.º 11.343/2006, que aplico no patamar de 1/6 (um sexto), razão pela qual fixo a pena definitiva de 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, e considerando o disposto no art. 43 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a pena de multa em 875 (oitocentos e setenta e cinco) dias-multa, no valor unitário de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sócio-financeiro do denunciado

(caminhoneiro).

CRIME DO ART. 18, C/C O ART. 19 DA LEI N.º 10.826/2003

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade e a natureza das armas apreendidas.

Por isso, fixo a sua pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão.

Ausentes atenuantes e agravantes. Mantenho, pois, a pena provisória no mesmo patamar.

Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 19 da Lei n.º 10.826/2003, razão pela qual, aplicando a majoração de 1/2 (metade), fixo a pena definitiva de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, dadas as circunstâncias judiciais negativas.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, fixo a pena de multa em 316 (trezentos e dezesseis) dias-multa, no valor unitário de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sócio-financeiro do denunciado (caminhoneiro).

CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO

Diante do concurso formal impróprio (art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal), promovo o somatório das penas, totalizando e tornando definitiva a condenação de JÚLIO CÉZAR PEREIRA DE CARVALHO à pena final de 16 (dezesseis) anos e 03 (três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 1191 (mil cento e noventa e um) dias-multa, no valor unitário de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. (599/602).
Também merece reparos a dosimetria do réu Júlio Cezar, com a mesma fundamentação feita em relação ao réu Marquito Porto. Vejamos.
- CRIME DO ART. 33, C/C O ART. 40, INCISO I, DA LEI 11.343/2006

O magistrado a quo, em atenção ao art. 42 da Lei 11.343/06 e o previsto no art. 59 do Código Penal, considerou para majorar a pena-base a “enorme” quantidade da substância ilícita (2.10kg de maconha), o que justifica o aumento da pena.

Assim, acompanho eminente Relator e mantenho a pena-base em 09 (nove) anos de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa. Ausentes agravantes. 

Presente a atenuante da confissão mantém-se a redução da pena em 1/6 (um sexto), resultando na pena de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 750 dias-multa.

Na terceira fase da dosimetria, acompanho o Relator para aplicar ao réu a causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, tendo em vista que o réu é primário e não possui maus antecedentes, não tendo ficado provado nos autos que integre organização criminosa. Contudo, não faz jus à fração máxima, pois estava ciente que se encontrava a serviço do tráfico de mais de dois mil quilos de maconha. Assim, reduz-se a reprimenda em 1/6 (um sexto), ficando a pena provisória em 06 (seis) anos e 03 (três) meses e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa. Mantém-se a causa de aumento prevista no art. 40, I, da Lei 11.343/06, em razão da transnacionalidade da droga, acrescendo 1/6 (um sexto) à pena, totalizando a pena definitiva 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias e 729 (setecentos e vinte e nove) dias-multa.
- CRIME DO ART. 18, C/C O ART. 19 DA LEI 10.826/2003

No que tange ao crime do art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003, não se verificam razões para o aumento da pena acima do mínimo legal, portanto, reduz-se a pena para 04 (quatro) anos de reclusão. Ausentes atenuantes ou agravantes. Na terceira fase, mantém-se a causa de aumento de metade (1/2) prevista no art. 19 da Lei 10.826/2003 (se a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito), o que resulta numa pena definitiva de 06 (seis) anos de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Em razão do concurso formal fica o réu definitivamente condenado à pena de 13 (treze) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 809 (oitocentos e nove) dias-multa.
Dispositivo

Ante o exposto, acompanhando integralmente o voto do Relator, DOU PROVIMENTO PARCIAL às apelações dos réus para reduzir-lhes as penas aplicadas ficando o réu Marquito Teixeira Porto condenado definitivamente em 14 (quatorze) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 955 (novecentos e cinquenta e cinco) dias-multa; e o réu Júlio Cezar Pereira de Carvalho em 13 (treze) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 809 (oitocentos e nove) dias-multa, nos termos do voto do Relator.

É o voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Revisor
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